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NOTA EXPLICATIVA

O Direito Administrativo é um ramo de Direito de enorme dimensão: 
trata-se, na realidade, do mais vasto dos ramos de Direito existentes no 
nosso ordenamento jurídico. Por conseguinte, só num Tratado em diversos 
volumes poderia proceder-se ao seu estudo circunstanciado. Não é o caso do 
presente livro, que tem, por isso, um objeto delimitado de estudo.

Como é explicado logo no início do livro, o Direito Administrativo pode 
ser definido como o ramo de Direito que disciplina, por um lado, a organiza-
ção da Administração Pública e, por outro lado, o quadro das relações jurí
dicas que se estabelecem no âmbito do exercício da função administrativa, as 
chamadas relações jurídicas administrativas.

Pode, assim, dizer-se que o Direito Administrativo se desdobra em dois 
grandes sectores de normas, de natureza muito distinta um do outro: por 
um lado, o chamado Direito Administrativo orgânico ou organizatório, que 
compreende o conjunto das normas que disciplinam a organização da Admi-
nistração Pública, instituindo as entidades públicas que a integram, determi-
nando a estrutura orgânica dessas entidades e regulando o modo próprio de 
funcionamento dos respetivos órgãos; e, por outro lado, o vasto sector das 
normas que disciplinam as relações jurídicas que se estabelecem no âmbito 
do exercício da função administrativa, as ditas relações jurídicas administra-
tivas, sendo que correspondem a este último tipo a maior parte das normas 
de Direito Administrativo.

Ora, o estudo a que, no presente livro, nos propomos da Teoria Geral do 
Direito Administrativo não compreende o estudo circunstanciado do Direito 
Administrativo orgânico ou organizatório, que, a nosso ver, deve ser objeto 
de uma disciplina autónoma, o Direito da Organização Administrativa, que, 
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nos dias de hoje, cruza, aliás, o Direito Administrativo com o Direito privado. 
Sem prejuízo da inclusão, no título introdutório, de um capítulo dedicado à 
exposição, em termos genéricos, da estrutura da organização administrativa 
portuguesa, este livro não é, pois, dedicado ao estudo dessa matéria, mas do 
quadro normativo conformador das relações jurídicas administrativas.

Como foi referido, as relações jurídicas administrativas são as relações 
jurídicas que se estabelecem no âmbito do exercício da função administra-
tiva. Compreende-se, por isso, que o estudo dos referidos quadros norma-
tivos tome como referência, de acordo com a perspectiva tradicionalmente 
adoptada, os instrumentos jurídicos conformadores dessas relações que são 
utilizados pelas entidades investidas do exercício da função administrativa: 
procedimento administrativo, regulamento, ato administrativo e contratos 
de Direito Administrativo.
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NOTA PRÉVIA À DÉCIMA EDIÇÃO

Ao longo das últimas edições deste livro, temos feito um esforço no 
sentido de proceder, não apenas à sua atualização em função de alterações 
legislativas e do surgimento de relevantes contributos doutrinais, como 
também à sua ampliação e aperfeiçoamento. Quem tem acompanhado essa 
evolução, terá, por certo, observado que o objeto da obra se tem estendido 
a temas importantes que, nas primeiras edições, não eram tratados e que a 
abordagem de outros tem vindo a ser desenvolvida e aprofundada. 

Como assumimos desde o início e temos vindo a reafirmar, esta é uma 
obra em permanente evolução: sempre longe, mas cada vez mais perto, do 
ideal pretendido. Que, uma vez mais, se continua a perseguir na presente 
edição, em que se procede, de novo, ao alargamento do objeto do estudo e 
a um aperfeiçoamento que se considera muito significativo do modo pelo 
qual os temas são abordados. Esperamos que o resultado possa estar à altura 
das expetativas dos muitos que nos têm honrado com o interesse que têm 
dedicado a este trabalho. 

mário aroso de almeida 
Outubro de 2022
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NOTA PRÉVIA À QUINTA EDIÇÃO

Na nota prévia à primeira edição deste livro, assumimos o propósito 
de, com o tempo, vir a eliminar ou, pelo menos, minorar os desequilíbrios, 
preencher as omissões e suprir as deficiências de que ele enfermava. Vicissi-
tudes várias impediram que esse propósito tivesse concretização visível nas 
edições imediatamente subsequentes, mas, na presente edição, é dado um 
passo muito significativo nesse sentido.

Com efeito, a presente edição oferece ao leitor uma versão refundida do 
texto, na qual se procede a uma profunda reestruturação da primeira parte, 
com aditamento de novos textos em matéria de organização administrativa e 
de princípios gerais da atividade administrativa, assim como do capítulo da 
segunda parte respeitante à matéria dos contratos de Direito Administra-
tivo, que, para além de ser substancialmente remodelado, é atualizado em 
conformidade com a revisão do Código dos Contratos Públicos.

Esta é uma obra em permanente evolução. Em futuras edições, persisti-
remos no propósito de a ir ampliando a novos temas e de ir aperfeiçoando o 
modo pelo qual os temas são abordados. 

Sempre partindo, em todo o caso, de um pressuposto: o de que, em tem-
pos difíceis, em que muitos esgotam as suas energias a descrever a comple-
xidade e é muito forte a vis atractiva dos ramos, cada vez mais numerosos, 
do Direito Administrativo especial, que hoje vão da regulação aos contratos  
públicos ou da proteção de dados à administração electrónica, nos parece 
claro que o estudo da teoria geral do Direito Administrativo é, mais do que 
nunca, indispensável. Porque, num mundo em mudança acelerada, é essen-
cial procurar perceber o que permanece e identificar, no universo caótico 
das novidades que os novos ramos especiais trazem consigo, aquelas que  
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efetivamente correspondem a mudanças estruturais que devem ser recebi-
das pela teoria geral, sem cair na tentação fácil de proceder a generalizações 
tantas vezes perigosas, a partir de epifenómenos sectoriais (v.g., nos domí-
nios do urbanismo ou do ambiente) aos quais não deva ser atribuída rele
vância de alcance geral. 

E sempre tendo em vista o postulado fundamental do Direito Adminis-
trativo, de criar as condições normativas para que a prossecução do interesse 
público no exercício da função administrativa se processe no respeito pelos 
direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares – e, portanto, 
sem descurar a dimensão garantística dos direitos dos particulares, que, inde-
pendentemente dos ventos e, portanto, das modas que passem, constitui um 
traço identitário do Direito Administrativo que sempre haverá de prevalecer 
sobre quaisquer discursos tecnocráticos e despersonalizados de eficiência. 

mário aroso de almeida
Setembro de 2018
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NOTA PRÉVIA À PRIMEIRA EDIÇÃO

A generalidade do público leitor conhece-me dos textos que, na se-
quência do meu envolvimento na reforma do contencioso administrativo, 
tenho publicado em matéria de processo administrativo. A verdade, porém, 
é que o essencial da actividade universitária que, ao longo dos últimos vinte 
anos, tenho desenvolvido tem sido dedicado ao direito substantivo, e não ao  
direito processual.

Na verdade, foi à disciplina de Direito Administrativo que, em termos 
letivos, mantive mais estreita ligação ao longo de todo esse tempo, na Escola  
do Porto da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa.  
E, desde que, em 1994, assumi a respectiva regência, cheguei mesmo a ela-
borar para essa disciplina uns sumários desenvolvidos, destinados a orientar 
os estudantes na preparação da matéria – sumários que nunca passaram disso 
mesmo e, por isso, optei por não publicar, por entender que, no essencial, 
careciam de originalidade.

Ao longo do tempo, fui, entretanto, publicando, de modo avulso, diversos 
textos sobre temas nucleares da teoria geral do Direito Administrativo, res-
peitantes aos instrumentos jurídicos de atuação administrativa: regulamen-
tos, atos administrativos e contratos – sendo que a escolha da maioria dos 
temas abordados nesses textos foi orientada pelo propósito de ir enrique-
cendo o conteúdo dos referidos sumários, em resultado do aprofundamento 
do estudo dos temas versados em cada um deles.

No essencial, este livro é o resultado desse trabalho. Na sua base, estão, 
pois, os referidos textos, revistos, atualizados e, em alguns aspetos, enrique-
cidos por aditamentos que se afiguraram úteis: como alguns desses textos 
não tiveram grande divulgação, atenta a natureza da publicação a que se 
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dirigiram, pareceu-me ser esta a forma mais adequada de os fazer chegar 
a um público mais vasto, numa versão revista e atualizada. A estrutura do 
livro reflete, entretanto, o critério que presidiu à escolha dos aspetos sobre 
que versam os diferentes textos, que foi o de percorrer, de modo sistemá-
tico, alguns dos temas nucleares da teoria geral do Direito Administrativo, 
atinentes aos instrumentos jurídicos de atuação administrativa. Em alguns 
pontos, o texto é, entretanto, completado por trechos provenientes dos  
próprios sumários a que se fez referência, e, pontualmente, por passagens 
extraídas da minha dissertação de doutoramento, no que respeita à teoria do 
ato administrativo.

Não posso deixar de notar que este não é um livro de introdução à teoria 
geral do Direito Administrativo. Há, na verdade, pontos que, numa obra dessa 
natureza, não poderiam deixar de ser abordados e que, no presente livro, 
não o são. No que diz respeito aos temas abordados, a presente publicação 
é, em todo o caso, inspirada pelo propósito de fornecer ao leitor, de modo 
acessível, a informação essencial e, ao mesmo tempo, a posição do Autor em 
relação aos aspetos mais importantes.

Pode, assim, dizer-se que este livro contém uma introdução a um conjunto 
de temas nucleares da teoria geral do Direito Administrativo, respeitantes 
aos instrumentos jurídicos de atuação administrativa.

Por outro lado, não posso deixar de notar que, tendo sido elaborados em 
momentos e conjunturas diferentes, e para finalidades entre si diversificadas, 
os textos que estiveram na base deste livro não possuem uma configuração 
homogénea. Apesar do esforço de harmonização empreendido, é, por isso, 
natural que o leitor detecte desequilíbrios entre diferentes trechos do livro, 
notando que, em alguns pontos, o discurso é mais denso do que noutros, ou 
que alguns aspectos são objeto de atenção superior àquela que é dedicada  
a outros.

Estes são traços genéticos deste livro, para os quais solicito a benevolência 
do leitor, na convicção, no entanto, de que, no seu conjunto, ele se apresenta 
como um todo coerente, apto a fornecer uma perspectiva transversal dos  
temas abordados e uma leitura pessoal de algumas das questões fundamen-
tais que a seu respeito se colocam, numa abordagem sobretudo orientada 
para o estudo do vigente ordenamento jurídico nacional.

Em futuras edições, haverá oportunidade de, preenchendo as omissões e 
suprindo as deficiências mais evidentes, eliminar ou, pelo menos, minorar os 
desequilíbrios de que o presente texto enferma – designadamente quanto 
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a um aspeto, apenas aflorado no ponto introdutório: o da influência que, ao 
longo das últimas décadas, o Direito anglo-saxónico tem exercido sobre o 
Direito Administrativo da tradição europeia continental, transformando-o 
em alguns dos seus traços identitários, e dos desafios que daí advêm, desig-
nadamente no que toca à necessidade de aprofundar as técnicas de controlo 
dos cada vez mais amplos poderes de apreciação da Administração Pública.

mário aroso de almeida
Fevereiro de 2012
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